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PETIÇÃO (MOD) PREVIDENCIÁRIO
REAJUSTE DE BENEF PREVIDENCIÁRIO

PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA

EMENTA

EXMO. SR. DR. JUIZ DA ..... VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE ....., SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ..... .....,

brasileiro (a), (estado civil), profissional da área de ....., portador (a) do CIRG n.º ..... e do CPF n.º .....,

residente e domiciliado (a) na Rua ....., n.º ....., Bairro ....., Cidade ....., Estado ....., por intermédio de seu

(sua) advogado(a) e bastante procurador(a) (procuração em anexo - doc. 01), com escritório profissional sito

à Rua ....., nº ....., Bairro ....., Cidade ....., Estado ....., onde recebe notificações e intimações, vem mui

respeitosamente à presença de Vossa Excelência propor; AÇÃO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO, COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, PELO RITO SUMÁRIO em face de

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS , com sede na Rua ....., n.º ....., Bairro ....., Cidade

....., Estado ....., pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos. DOS FATOS O Requerente, em

18/05/1999, postulou junto ao Requerido o recebimento de auxílio-doença, que foi deferido no intuito de ser

realizada uma intervenção cirúrgica ante seu estado patológico, sendo recebido pelo Requerente até

18/11/99, quando após uma singela perícia foi lhe dado alta, e após aproximadamente 08(oito) dias de

retorno laboral, e sem conseguir seu objetivo precípuo que seria a supracitada cirurgia, o mesmo foi

dispensado de sua função, sendo suspenso o pagamento do benefício. A perícia médica realizada pelo

Requerido concluiu pela inexistência da incapacidade para o trabalho. Neste ponto, deve-se dar melhores

contornos ao trabalho realizado pela perícia do órgão Requerido. Data vênia , o exame dos médicos peritos

do Instituto Requerido foi feito de forma superficial, não sendo requisitado um exame sequer para a

verificação da existência de alguma doença ou lesão. Em que pese o conhecimento profissional destes

peritos, não é crível que uma mera análise superficial da pessoa periciada dê elementos de convencimento

para que se de fira ou indefira um benefício de auxílio-doença. Essas condutas tomadas pelo Instituto

Requerido e por seus peritos afastam os direitos daqueles que contribuem para a previdência, que ao

pleitear um benefício, não vão a busca de um favor, mas de um direito assegurado por lei. Com efeito, vem

sentindo o Requerente fortes dores nos tornozelos de ambas as pernas, e também veementes dores no

joelho da perna direita extentendo-a por todo o membro; impedindo que ande por muito tempo sem sentir

dores insuportáveis e à medida que o tempo passa sua patologia se agrava, visto que a mesma é gradativa.

No presente caso, o Requerente teve que retirar do seu sustento que, diga-se de passagem, é obtido com

esforço aquém de suas possibilidades, dinheiro para realizar exames, que deveria ter sido a primeira medida

tomada pelos peritos do Instituto Requerido ao realizar a perícia. Dessa forma, a perícia realizada pelos

peritos do Instituto Requerido, não foi realizada de forma adequada para verificação de qualquer lesão ou

doença, não merecendo uma confiabilidade absoluta e, data vênia, sequer relativa. Essas lesões/doenças

provocam dores insuportáveis e retiram do Requerente qualquer capacidade de exercer suas atividades

habituais, ou até mesmo de procurar outro emprego, haja visto que para dificultar ainda mais a situação,

conta hoje o Requerente com 44 anos. Portanto, diante do histórico patológico do Requerente, do exame

pericial a ser realizado, não se pode afastar o seu direito à percepção do auxílio-doença, com base em uma

simples perícia realizada sem os exames que pudessem constatar de fato a ocorrência ou não da doença.

DO DIREITO É válido lembrar, que o Requerente está atualmente, sem condição alguma de exercer suas

atividades habituais e com sérias dificuldades de se manter, em face de sua doença e seu desemprego,

como segurado, tem o direito ao benefício postulado em 18/05/99. Estabelece a Lei 8.213/91 em seu artigo

59, transcrito abaixo: " O auxílio doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso,

o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade



habitual por mais de 15 ( quinze) dias consecutivos". Da mesma forma, estabelecem os artigos 69 e 141 do

Decreto 2.172 de 05 de março de 1.997, este último transcrito abaixo: " O auxílio doença será devido ao

acidentado que ficar incapacitado para o seu trabalho por mais de 15 dias consecutivos, ressalvado o

disposto no parágrafo 3º do artigo 143". O Requerente preencheu todos os requisito


